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TCE gera economia de
R$7 milhões aos cofres
públicos em 4 meses

Valorização do servidor
é discutida pelo Estado

Fazenda apresenta
crescimento da arrecadação

Portal é reformulado
para destacar notícias

Apágina eletrônica do
Tribunal de Contas
do Estado de Minas

Gerais na internet foi refor-
mulada e agora as notícias
mais relevantes ao povo

mineiro serão destacadas.
O novo layout permite que
os usuários encontrem in-
formações sobre as deci-
sões do TCEMG, ações de
fiscalização e de orientação

da Instituição de forma
mais fácil e rápida. Confira
as mudanças no site
www.tce.mg.gov.br.

OPresidente Antônio
Carlos Andrada, con-
selheiros, auditores e

procuradores do Ministério
Público junto ao TCEMG re-
ceberam a Secretária de Es-
tado de Planejamento e Ges-
tão, Renata Vilhena, que
apresentou projeto estraté-
gico da Seplag para moder-
nização da vida funcional do
servidor público.

O Projeto de Moderniza-
ção, Administração, Serviços
e Sistemas de Pessoal –
Masp – está ligado ao Pro-
grama Governo Eficiente e
busca otimizar os processos
e qualidade das informações

dos servidores, trazendo ra-
pidez no pagamento dos be-
nefícios.

Renata Vilhena informou
que a folha de pagamento
anual tem um custo de
R$16,9 bilhões e cerca de
530 mil servidores serão be-
neficiados com o novo pro-
jeto.

A visita da Secretária Re-
nata Vilhena ao TCE segue
uma orientação do Governa-
dor Antônio Anastasia de
apresentar o projeto aos ór-
gãos de controle para suges-
tões de aperfeiçoamento.

PÁGINA 3

PÁGINA 5

Oprojeto Benefícios do
Controle, aprovado pe-
lo Presidente Antônio

CarlosAndrada para promover
a identificação, quantificação e
registro dos benefícios trazidos
para a sociedade pelas ações
de fiscalização do Tribunal de
Contas do Estado, apontou
uma economia de R$ 7,1 mi-
lhões para os cofres públicos.

O valor foi apurado no ba-
lanço feito pela Diretoria de
Assuntos Especiais e de En-
genharia e Perícia – DAEEP,
levando em conta o trabalho
de análise de editais de licita-
ção, realizado pelo TCEMG,
nos últimos quatro meses. O
levantamento apurou benefí-
cios em quatro auditorias rea-
lizadas pelo Tribunal. So-

mente a apreciação do pro-
cesso de licitação para a se-
gunda etapa das obras de
modernização e readequação
do Estádio Independência,
selecionado para receber jo-
gos na Copa das Confede-
rações, em 2013, resultou em
economia de R$ 6,678 mi-
lhões.

O Secretário de Fazenda, Leonardo Colombini, e o Conselheiro
Cláudio Terrão fizeram a abertura do evento

Somente a análise do TCE no edital de licitação para reforma do Independência economizou R$6,8 milhões ao Estado

PÁGINA 4

PÁGINA 5

SYLVIO COUTINHO

ASecretaria de Estado
de Fazenda apresen-
tou ao Tribunal de

Contas a evolução da arre-
cadação nos últimos oito
anos. O encontro foi promo-
vido pelo Conselheiro Ouvi-
dor Cláudio Terrão, relator
das Contas do Governo do
exercício de 2011, com o
apoio da Coordenadoria de
Avaliação da Macrogestão
Governamental do Estado –

Camge. O Secretário Leo-
nardo Colombini também
participou da abertura da
palestra “Panorama do Pla-
nejamento de Arrecadação
do Estado de Minas Ge-
rais”, proferida pelo Secre-
tário Adjunto da Secretaria
de Fazenda, Pedro Mene-
guetti, no dia 12 de dezem-
bro, no Auditório Vivaldi
Moreira do TCEMG.
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OTribunal de Contas mi-
neiro viveu em 2011 um
período muito proativo,

desenvolvendo ações que foram
muito além da fiscalização e con-
trole externo de seus jurisdicio-
nados, priorizando o melhor apa-
relhamento da Instituição no
tocante ao seu gerenciamento e
as técnicas de informação.

Através de sua Escola de
Contas, o TCEMG realizou tam-
bém, durante todo o ano, inúme-
ros cursos de capacitação e apri-
moramento. São exemplos os
cursos de Controle Externo e In-
terno – Transparência e Respon-
sabilidade da Gestão Pública;

Controle e Responsabilidade Pú-
blica em Perspectiva Nacional e
Comparada; Programa de Capa-
citação Gerencial do Tribunal de
Contas do Estado de Minas Ge-
rais - Olhar do gestor e Gestão em
Finanças Públicas, entre outros.

Ainda em 2011, o trabalho
de análise de editais de licitação
realizado pelo TCE economizou
mais de 7 milhões para os cofres
públicos, somente nos últimos
quatro meses do ano. O valor foi
apurado no balanço realizado
pela Diretoria deAssuntos Espe-
ciais e de Engenharia e Perícia,
dentro do projeto Benefícios do
Controle, que promove a identifi-

cação, quantificação e registro
dos benefícios trazidos para a so-
ciedade pelas ações de fiscali-
zação do TCEMG.

Para 2012, o Tribunal prevê
um ano de novos avanços que
agilizarão o trabalho dos jurisdi-
cionados e dos gestores da Casa,
além de aproximar cada vez mais
a Instituição da opinião pública.

Já no primeiro dia de janeiro
entra em operação o Sicom,
novo modelo de prestação de
contas, muito mais seguro. O
TCE também deverá sediar o en-
contro anual das Assessorias de
Comunicação dos Tribunais de
Contas, dentro da política de

transparência cada vez maior.
Também entrará no ar o portal
Minas de Olho na Copa e a TV
TCE na web.

Junte-se o Projeto Benefí-
cios do Controle Externo, um dos
objetivos prioritários do Planeja-
mento Estratégico do TCE 2010
- 2014, que prevê o aprimora-
mento do gerenciamento de re-
sultados, minimizando custos de
atividades e operações realiza-
das e maximizando os benefícios
esperados, por meio do desen-
volvimento de sistema de men-
suração e avaliação dos custos
das ações de controle externo.

EDITORIAL

Próspero Ano Novo

Fixação e regulamentação do subsídio e do
13° salário dos agentes políticos municipais

ARTIGO

Cláudio Couto Terrão
Conselheiro Ouvidor

Não existe um posiciona-
mento uníssono na dou-
trina e jurisprudência pá-

trias sobre a fixação e a
regulamentação do subsídio e do
décimo terceiro salário dos agen-
tes políticos municipais, fato que
contribuiu para que o Tribunal de
Contas do Estado de Minas Ge-
rais apresentasse entendimentos
divergentes sobre a matéria. A
dissensão foi solucionada em
16/11/11, quando o Tribunal
Pleno julgou o Assunto Adminis-
trativo nº 850.200, no qual atuei
como relator.

Conforme assentado na-
quela decisão, desde a promul-
gação da Constituição da Re-
pública de 1988, o artigo 29 pas-
sou por alterações substan-
ciais, introduzidas especialmente
pelas Emendas Constitucionais
nºs19/98 e 25/00, que conferiram
tratamento diferenciado à fixação
da remuneração dos agentes po-
líticos dos Poderes Executivo e
Legislativo.

Com as modificações pro-

movidas pela EC nº 19/98, a fixa-
ção do subsídio dos membros do
Poder Executivo passou a de-
pender apenas de edição de lei
em sentido formal, não sendo
mais necessária a observância
do princípio da anterioridade. Por
sua vez, segundo a nova redação
conferida pela EC nº 25/00, a
fixação da remuneração dos ve-
readores manteve-se condicio-
nada ao princípio da anteriori-
dade, mas passou a não mais
depender de edição de lei em
sentido formal, bastando a edi-
ção de resolução (lei em sentido
material). Ainda, pela hermenêu-
tica da atual redação do inciso VI
do art. 29 da CR/88 os vereado-
res, exercendo o poder de autoli-
mitação, possuem a faculdade de
estabelecer na lei orgânica do
município que a fixação de sua
remuneração seja feita por lei em
sentido formal.

No que tange ao décimo ter-
ceiro salário, cuja legitimidade do
recebimento pelos agentes políti-
cos deve ser reconhecida en-
quanto direito social, estando pre-
visto no art. 7º, VIII, da CR/88, e
sendo aplicável a todos os ocu-

pantes de cargo público lato
sensu em razão do disposto no §
3º do art. 39 da CR/88, não há ne-
cessidade de norma específica
estabelecendo o seu quantum,
uma vez que a Carta da Repú-
blica estabelece que o seu valor
corresponde exatamente ao valor
da remuneração integral, in casu,
o subsídio do agente.

Da mesma maneira, diante
da autoaplicabilidade do inciso
VIII do art. 7º da CR/88, não é ob-
rigatória a regulamentação da
forma de pagamento do décimo
terceiro salário, no entanto, caso
o município decida editar norma
reguladora do modo de fruição
da gratificação natalina, não é ne-
cessária a observância do princí-
pio da anterioridade, mas, com
base no princípio do paralelismo
das formas, o instrumento nor-
mativo adequado para a sua dis-
ciplina deve ser o mesmo que fixa
o subsídio do respectivo agente
político.

Portanto, nos termos do en-
tendimento agora pacificado do
Tribunal de Contas de Minas Ge-
rais, o subsídio dos agentes polí-
ticos do Poder Executivo pode

ser fixado na mesma legislatura e
depende da edição de lei. Por
sua vez, a fixação do subsídio
dos vereadores deve observar o
princípio da anterioridade, sendo
estabelecido por resolução, ad-
mitindo-se, todavia, a edição de
lei quando previsto expressa-
mente na lei orgânica do municí-
pio.

No que tange ao décimo ter-
ceiro salário, não há necessidade
de norma fixando o seu valor, não
sendo também necessária a ob-
servância do princípio da anterio-
ridade, uma vez que este reflete o
valor do subsídio. No entanto, na
hipótese de ser disciplinada a
forma de sua fruição, deve-se
fazê-lo por lei, em se tratando de
prefeitos, vice-prefeitos e secre-
tários municipais, e mediante re-
solução no caso dos vereadores,
admitindo-se, contudo, a edição
de lei se houver previsão na lei or-
gânica do município.

Em todos os casos devem
ser observados os limites de des-
pesa com pessoal previstos na
Constituição da República e le-
gislação vigente.



de computador nos sistemas
de gestão pública municipal,
reduziu o custo da contrata-
ção em R$ 220 mil.

No processo licitatório n°
007/2011 – Pregão Eletrônico
n° 001/2011, da Prefeitura Mu-
nicipal de Sete Lagoas, para
aquisição e locação de equi-
pamentos de informática, a
determinação do Conselheiro
Wanderley Ávila, para corre-
ção de vícios e defeitos no
edital, gerou economia de
R$ 181 mil.

O Presidente Antônio Car-
los Andrada também determi-
nou alterações na Tomada de
Preços para locação de soft-
wares, realizada pelo Serviço
Autônomo de Água e Esgoto
de Lagoa da Prata, economi-
zando R$21,2 mil para a ad-
ministração do município.

Economia no
Independência

A análise do Tribunal de
Contas do processo de licita-

ção para a segunda etapa das
obras de modernização e rea-
dequação do Estádio Rai-
mundo Sampaio, o Indepen-
dência, selecionado para

receber jogos das seleções na
Copa das Confederações, em
2013, resultou em economia
de R$6,678 milhões aos co-
fres públicos.

Após examinar o edital da
Concorrência n° 01/2011, o
TCE decidiu suspender o pro-
cedimento em 12 de maio
deste ano para que o Depar-
tamento de Obras Públicas do
Estado de Minas Gerais -
Deop-MG - corrigisse as irre-
gularidades encontradas. No
dia 08 de junho, os conselhei-
ros determinaram a instalação
de uma inspeção no local das
obras.

Sanadas as falhas e rea-
lizadas as adequações apon-
tadas no exame do procedi-
mento, o Tribunal decidiu,
em Sessão do Pleno de 06
de julho, revogar a suspen-
são do processo licitatório
que seguiu seu curso com
um valor R$7,3 milhões infe-
rior ao inicial.

Na ocasião, o Pleno aco-
lheu a proposta do relator do
processo, Conselheiro Se-
bastião Helvecio, para man-
ter as inspeções da equipe de
técnicos e peritos do TCEMG
até o fim das obras no Inde-
pendência.

Otrabalho de análise de
editais de licitação,
realizado pelo Tribunal

de Contas do Estado, econo-
mizou R$7,1 milhões para os
cofres o públicos, somente
nos últimos quatro meses do
ano. O valor foi apurado no
balanço realizado pela Direto-
ria de Assuntos Especiais e
de Engenharia e Perícia –
DAEEP, fruto do projeto Be-
nefícios do Controle, apro-
vado pelo Presidente Antônio
Carlos Andrada para promo-
ver a identificação, quantifica-
ção e registro dos benefícios
trazidos para a sociedade pe-
las ações de fiscalização do
TCEMG.

O levantamento apurou
benefícios em quatro audito-
rias realizadas pelo Tribunal. A
correção, proposta pelo Con-
selheiro Cláudio Terrão, no
edital de licitação da Prefei-
tura Municipal de Leopoldina,
para aquisição de licencia-
mento de uso de programas
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Atuação do TCE gera economia de
R$7,1 milhões aos cofres públicos

Parecer do TCE gerou economia de R$ 6,678 milhões nas obras do Estádio Independência para a Copa 2014

Primeira remessa obrigatória do Sicom

janeiro de 2012

SYLVIO COUTINHO

Projeto aponta benefícios do controle
Com o objetivo de divul-

gar os resultados das ações
do Tribunal de Contas e
conscientizar a população
da importância do Controle
Externo, o projeto Benefícios
do Controle Externo foi idea-
lizado pela então Diretora da
DAEEP, Cristiana de Lemos
Souza Prates, hoje Diretora
de Controle Externo dos Mu-
nicípios. Cristiana baseou-
se numa sistemática ado-
tada pelo Tribunal de Contas
da União.

Após a avaliação do Se-
cretário Executivo Leonardo
Ferraz e a aprovação do
Presidente Antônio Carlos
Andrada, o projeto foi imple-
mentado nos processos de

nhos emelhorias, não abran-
gendo os benefícios decor-
rentes dos débitos/ressarci-
mentos imputados e multas
aplicadas.”

O projeto Benefícios do
Controle Externo vem reafir-
mar um dos objetivos priori-
tários do Planejamento Es-
tratégico do TCE 2010 /
2014, que prevê o aprimora-
mento do gerenciamento de
resultados, a fim de minimi-
zar os custos das atividades
e operações realizadas e
maximizar os benefícios es-
perados, por meio do de-
senvolvimento de sistema
de mensuração e avaliação
dos custos das ações de
controle externo.

competência da Coordenado-
ria de Análise de Edital de Li-
citação, sob a supervisão da
atual diretora da DAEEP, Jac-
queline Soares Gervásio de
Paula, e a coordenação de
Telma Maria Gonzaga.

De acordo com Jacqueline
Gervásio, o objetivo é esten-
der o projeto a todas as áreas
de controle do Tribunal. ADire-
tora salienta que “o programa
refere-se à medição dos bene-
fícios do tipo economias, ga-

A Coordena-
dora do pro-
jeto, Telma
Gonzaga e a
Diretora de
Assuntos
Especiais,
Engenharia
e Perícia,
Jaqueline
Gervásio
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O Secretário Adjunto Pedro Meneguetti apresentou a evolução da arreca-
dação do Estado no encontro organizado pelo Conselheiro Cláudio Terrão

Dúvidas ou sugestões
sicom@tce.mg.gov.br

Secretaria de Fazenda mostra
crescimento da arrecadação

Conselheiro integra Comitê
Estadual para a Saúde

OConselheiro Ouvidor
Cláudio Terrão, rela-
tor das Contas do Go-

verno do exercício de 2011,
organizou, com o apoio da
Coordenadoria de Avaliação
da Macrogestão Governa-
mental do Estado – Camge, a
palestra “Panorama do Pla-
nejamento de Arrecadação
do Estado de Minas Gerais”,
proferida pelo Secretário Ad-
junto da Secretaria de Fa-
zenda, Pedro Meneguetti, no
dia 12 de dezembro, no Audi-
tório Vivaldi Moreira do
TCEMG.

Terrão abriu o encontro
falando sobre a expectativa
de conhecer o Planejamento
de Arrecadação realizado
pelo Estado de Minas Gerais.
“O objetivo é, além de apren-
der, contribuir para que o Es-
tado de Minas Gerais pro-
duza uma estimativa de
receitas que possa ser, so-
bretudo, instrumento de fo-
mento econômico sustentá-
vel, com justiça fiscal”,
ressaltou o Conselheiro.

O Secretário de Fazenda,

Leonardo Maurício Colombini
Lima, também participou da
abertura e destacou como a
união do Tribunal de Contas
com a Secretaria de Fazenda
tem melhorado o controle fi-
nanceiro de Minas. “A parce-
ria tem sido muito saudável,
tanto para o Governo quanto
para o TCEMG, que, rece-
bendo nossas informações,
pode cumprir sua função de
analisar o balanço financeiro
do Estado”, disse Colombini.

O Secretário Adjunto da
Secretaria de Estado de Fa-
zenda de Minas Gerais, Pe-
dro Meneguetti, foi convidado
para expor a metodologia uti-
lizada pelo Estado para esti-
mar o montante de receitas
dentro do orçamento anual.
Meneguetti mostrou como a
arrecadação foi crescente,
nos últimos oito anos, por
meio da atração de investi-
mentos para o território mi-
neiro e do combate à sone-
gação fiscal. “Por isso é
fundamental que, ao comprar
em uma loja no shopping ou
abastecer o carro no posto de

gasolina, se exija a emissão
da nota fiscal”, exemplificou o
Secretário.

Pedro Meneguetti ainda
parabenizou a iniciativa do
TCEMG de conhecer o plano
de arrecadação estadual, e
afirmou que “a Corte de Con-
tas mineira é referência na-
cional pela seriedade no tra-
balho”.

Participaram também do
evento o Subsecretário do
Tesouro Estadual, Eduardo
Antônio Codo dos Santos, o
Controlador-Geral do Estado
de Minas Gerais, Moacyr
Lobato de Campos Filho,
o Controlador-Geral Adjun-
to, Juliano Fisicaro, o Sub-
controlador de Auditoria,
Eduardo Fagundes, o Conse-
lheiro Corregedor do TCE,
Sebastião Helvecio, os Audi-
tores Hamilton Coelho e Gil-
berto Diniz e a Procuradora
do Ministério Público de Con-
tas, Sara Meinberg Schmidt. O Conselheiro Corregedor Sebastião Helvecio representa o TCEMG

no Comitê Executivo Estadual do Fórum Nacional de Saúde

O Conselheiro Correge-
dor Sebastião Helvecio vai
representar o Tribunal de
Contas no Comitê Executivo
Estadual de Minas Gerais do
Fórum Nacional do Judiciário
para a Saúde, instituído pelo
Conselho Nacional de Jus-
tiça – CNJ, em 06 de abril de
2010. Médico graduado pela
Universidade Federal de Juiz
de Fora, Sebastião Helvecio
tem doutorado em Saúde
Coletiva.

O Comitê Executivo Es-
tadual de Minas Gerais é
composto por membros da
magistratura estadual e fede-
ral, do Ministério Público Es-
tadual, da Defensoria Pública
da União, Defensoria Pública
Estadual, Advocacia-Geral
da União, Procuradoria do
Estado, Procuradoria do Mu-
nicípio de Belo Horizonte, Or-
dem dos Advogados do Bra-
sil, Secretaria Estadual de
Saúde, Secretaria Municipal
de Saúde de Belo Horizonte
e da Faculdade de Farmácia
da UFMG e visa estudar e
propor medidas para melho-
rar procedimentos, aperfei-
çoando os serviços de saúde
e reduzindo a judicialização
dessas demandas.

IRB
Sebastião Helvecio foi

eleito também, no dia 23 de
novembro de 2011, durante o
encerramento do XXVI Con-
gresso dos Tribunais de Con-
tas do Brasil, como vice-pre-
sidente de Pesquisa e Ensino
do Instituto Rui Barbosa para
o biênio 2012/2013. O presi-
dente é o Conselheiro Seve-
riano Costandrade, do TCE
do Tocantins.

O IRB é uma associação
civil de estudos e pesquisas,
responsável por realizar ca-
pacitações, seminários, en-
contros e debates visando ao
aprimoramento das ativida-
des exercidas nos tribunais
de contas do país.

Atricon
A Associação dos Mem-

bros dos Tribunais de Contas
do Brasil - Atricon - também
escolheu sua nova diretoria.
O Conselheiro Antônio Joa-
quim Rodrigues Neto, do
TCE do Mato Grosso, foi
eleito Presidente e os Con-
selheiros Antônio Carlos An-
drada e Wanderley Ávila, do
TCEMG, compõem o Conse-
lho Fiscal.
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A Secretária de Planejamento Renata Vilhena (D) apresentou o projeto de valorização do servidor público
aos conselheiros, auditores e procuradores do Tribunal de Contas

Siga o Sicom pelo Twitter
www.twitter.com/sicomtcemg

Notícias ganham destaque no
Portal do Tribunal de Contas

Projeto de modernização de gestão
de pessoas é apresentado ao TCE

ASecretária de Estado de
Planejamento e Gestão,
Renata Vilhena, esteve

no Tribunal de Contas, no dia
07/12, para apresentar o Pro-
jeto de Modernização, Admi-
nistração, Serviços e Sistemas
de Pessoal – Masp , que prevê
a modernização de todas as
rotinas relacionadas à vida fun-
cional do servidor público. A
Secretária foi recebida pelo
Presidente Antônio Carlos An-
drada, pelos conselheiros, au-
ditores e procuradores do Mi-
nistério Público junto ao
TCEMG.

O projeto estratégico da
Seplag está ligado ao Pro-
grama Governo Eficiente e
visa valorizar o servidor pú-
blico, garantindo confiabilidade,
transparência e agilidade aos
processos relacionados à sua
vida funcional. Por meio dele,
propõe-se otimizar os proces-
sos e garantir a qualidade das
informações dos dados dos
servidores, a fim de conceder o
pagamento dos benefícios em
tempo real, de forma automá-
tica e assertiva.

De acordo com a Secretá-
ria Renata Vilhena, “a folha de

mentos que podem inviabilizar
ou retardar o projeto, onerando
o Estado e, por consequência,
prejudicando a sociedade.”

Andrada acrescenta que “o
papel do Tribunal de Contas é
também de orientar e colabo-
rar, pois o significado do con-
trole é garantir a qualidade do
serviço para que ele traga os
benefícios que a sociedade
quer”.

Participaram também do
encontro a Superintendente de
Relações Institucionais e De-
senvolvimento Organizacional
do TCEMG, Cristina Márcia de
Oliveira Mendonça, e a Presi-
dente da Comissão de Audito-
ria Operacional, Denise Del-
gado Santos. A Secretária
Renata Vilhena veio acompa-
nhada da Subsecretária de
Gestão de Pessoas, Fernanda
Siqueira Neves; da Superin-
tendente de Administração de
Pessoal, Soraya Mourthe
Lage; da técnica responsável
pelo Projeto Masp, Thaíse
Amaranta Vilaça; e do Asses-
sor Jurídico, o Procurador do
Estado Tércio Leite Drum-
mond.

pagamento anual tem um
custo de R$16,9 bilhões e
cerca de 530mil servidores se-
rão beneficiados com o novo
projeto”. A equipe da Seplag
apresentou proposta de con-
tratação de uma consultoria,
através de edital de licitação,
para o diagnóstico, mapea-
mento, proposição de melho-
rias, desenho e implantação de
novos processos administrati-
vos para a área de gestão de
recursos humanos do Governo

do Estado de Minas Gerais,
com aplicação do modelo de
inteligência de dados para as
informações que suportam a
execução desses processos
administrativos, configurando
um novo modelo de adminis-
tração de recursos humanos.

Renata Vilhena disse que
“a visita ao TCE segue a orien-
tação do Governador Antônio
Anastasia para que o projeto
seja levado aos órgãos de con-
trole, possibilitando a apresen-

tação de sugestões de apri-
moramento”.

O Presidente Antônio Car-
los Andrada afirmou que o
diálogo institucional entre os
órgãos de controle e a Admi-
nistração tem um papel peda-
gógico e preventivo muito im-
portante. “Essas trocas de
informações fazem com que
as ações do Estado tenham
maior qualidade e maior aten-
dimento aos requisitos legais,
evitando-se adiante questiona-

O Portal do Tribunal de
Contas do Estado de Minas
Gerais reformulou a sua
paginação para dar maior
destaque às notícias que
mostram ao cidadão as
decisões, ações de fiscali-
zação e de orientação, rea-
lizadas pela Instituição, a
fim de garantir a correta
aplicação dos recursos pú-
blicos.

Inserida no contexto do
Plano Estratégico 2010-2014
do Tribunal _ que busca, den-
tre seus principais objetivos,
ser conhecido e reconhecido
pela sociedade e instituições
em geral e estimular o con-
trole social _, a reformulação
do Portal vem atender às ini-
ciativas previstas no Plano de
assegurar maior transparên-
cia dos resultados da gestão

pública, de melhorar a ima-
gem do Tribunal e promover
maior interação com a socie-
dade, os jurisdicionados e as
instituições.

Destinada ao conteúdo jor-
nalístico, a seção de notícias,
com uma linguagemmais atra-
tiva e de fácil compreensão, fa-
cilita o acesso às informações,
às decisões e às ações do Tri-
bunal pelo cidadão comum.

Além de consultar as notícias
no Portal, o usuário pode re-
cebê-las por e-mail, ao se ca-
dastrar na página. As notícias
são produzidas regularmente

com a cobertura das deci-
sões plenárias e das câma-
ras e eventos realizados
pelo Tribunal.



Este Informativo, desenvolvido a partir de
notas tomadas nas sessões de julgamento
das Câmaras e do Tribunal Pleno, contém
resumos elaborados pela Coordenadoria e
Comissão de Jurisprudência e Súmula, não
consistindo em repositórios oficiais da ju-
risprudência deste Tribunal.

Tribunal Pleno

Pagamento de 13º salário a agentes
políticos municipais e outras questões
Trata-se de consulta contendo cinco dife-
rentes indagações. A primeira refere-se ao
pagamento de 13º salário aos agentes po-
líticos municipais. O relator, Conselheiro
em exercício Licurgo Mourão, afirmou ser
possível tal pagamento, desde que respei-
tados os limites de despesa com pessoal e
as disposições constantes do parecer exa-
rado no Assunto Administrativo n. 850.200
(v. Informativo n. 57). Ressaltou que esse
entendimento poderá ser revisto em vir-
tude de decisão do Supremo Tribunal Fe-
deral no Recurso Extraordinário 650898
RG/RS, de relatoria do Ministro Marco Au-
rélio, no qual foi reconhecida, na sessão
plenária de 06.10.11, a existência de re-
percussão geral da questão constitucional
referente à possibilidade, ou não, de paga-
mento de subsídio acompanhado de grati-
ficação de férias, 13º salário e verba inde-
nizatória. A segunda indagação diz respeito
à possibilidade de pagamento de remune-
ração aos vereadores por participação em
reuniões extraordinárias ocorridas durante
a sessão legislativa ou no recesso parla-
mentar. Sobre o tema, o relator mencio-
nou a Consulta n. 748.003 e reafirmou a
impossibilidade desse pagamento por força
do § 7º do art. 57 da CR/88, alterado pela
EC 50/2006. O terceiro questionamento re-
fere-se à dispensa dos projetos básico e
executivo para a contratação de serviços
que não sejam de engenharia. O relator
asseverou que, nessas contratações, eles
podem ser dispensados, desde que o edi-
tal seja detalhado e exaustivo o suficiente,
de forma a indicar claramente o tipo de
serviço, o custo, o prazo de execução, a
viabilidade técnica e orçamentária dos ser-
viços. O quarto questionamento diz res-
peito à obrigatoriedade de retenção e re-
colhimento da contribuição previdenciária
dos vereadores pela câmara municipal. O
relator assentou que a questão já foi apre-
ciada pelo TCEMG no âmbito da Consulta
n. 694.539 e afirmou que, com o advento
da Lei 10.887/04, os vereadores passaram
a ser contribuintes obrigatórios do regime
geral de previdência social. Desse modo,
registrou que a câmara municipal não pode
deixar de arrecadar e recolher as contri-
buições respectivas, sob pena de sujeitar-
se, em especial, às sanções previstas nos
arts. 33, § 5º, 41 e 56 da Lei 8.212/91. Por
fim, quanto à quinta indagação, referente à
revisão geral anual prevista no art. 37, X,
da CR/88, o relator registrou que sua anua-
lidade traduz a possibilidade de recompo-
sição do poder de compra do subsídio dos
agentes políticos em razão da inflação apu-
rada no período mínimo de um ano, desde
que observado o disposto no art. 29, VI e
VII, no art. 29-A, caput e § 1º, ambos da
CR/88, no art. 19, III, no art. 20, III e nos
arts. 70 e 71 da LC 101/2000. Acrescentou
que, conforme assentado na Consulta n.
858.052, a revisão deve alcançar a remu-
neração de todas as categorias inseridas
na mesma estrutura orgânica (Executivo,
Legislativo, Judiciário, Ministério Público e
Tribunal de Contas) do mesmo ente político
(União, Estados, Distrito Federal e Municí-
pios), observada a iniciativa privativa em
cada caso, sendo realizada na mesma data
e segundo o mesmo índice. O Cons. Cláu-
dio Couto Terrão acrescentou à resposta do
quarto questionamento que, além das san-
ções já mencionadas, há também a obri-
gação de restituir daquele que deu causa à
ilicitude. Foi aprovado o voto do relator,
com as observações do Conselheiro Clau-

dio Couto Terrão, vencidos em parte os
Conselheiros Eduardo Carone Costa e Gil-
berto Diniz (Consulta n. 772.606, Rel. Con-
selheiro em exercício Licurgo Mourão,
30.11.11).

Exame pelo TCEMG de editais de con-
curso público para ingresso e remoção
nos serviços notariais e de registro

Trata-se de consulta indagando: (a) se os
concursos para ingresso e remoção nos
serviços notariais e de registro promovidos
pelo Estado se enquadram no conceito de
concurso público para admissão de pes-
soal e (b) se há necessidade de cumpri-
mento do disposto no art. 5º da INTC
05/2007. Inicialmente, o relator, Conse-
lheiro em exercício Licurgo Mourão, con-
ceituou serviço notarial e citou os disposi-
tivos legais que tratam da matéria. Na
sequência, aduziu ser possível inferir das
considerações doutrinárias e comandos le-
gais mencionados que os serviços nota-
riais e de registro são públicos, todavia
exercidos em caráter privado por meio de
delegação do poder público e mediante fis-
calização do Poder Judiciário, sob total res-
ponsabilidade do delegatário, que, por sua
vez, na condição de autônomo, assume
responsabilidades financeira, tributária e
administrativa. Explicou ter a Constituição
da República (art. 236, § 3º) estabelecido o
concurso público como forma de ingresso
na atividade notarial, assim como, também
de forma expressa, dispôs que a investi-
dura em cargo ou emprego público de-
pende de aprovação prévia em concurso
público de provas ou de provas e títulos
(art. 37, II). Nesse sentido, asseverou que
a outorga de delegação será concedida ao
particular mediante aprovação prévia em
concurso público, embora não se esteja
reportando à investidura em cargo ou em-
prego público. A esse respeito, citou deci-
são proferida pelo Superior Tribunal de Jus-
tiça (RMS n. 26.503/PI, Rel. Min. Humberto
Martins, pub. em 15.05.08) segundo a qual
“(...) a) Os notários e registradores não são
servidores públicos em sentido específico,
não se submetendo às regras de aposen-
tadoria e de vínculo típicas dos estatutários.
b) Os notários e registradores, porém, de-
vem ser investidos em seus ofícios me-
diante prévio concurso público de provas e
títulos, por efeito do art. 236, § 3º, CF/1988
(...)”. Citou, ainda, aresto exarado pelo Su-
premo Tribunal Federal (ADI. 2602-0, Rel.
Min. Joaquim Barbosa, pub. em 31.03.06)
no qual restou consignado que “(...) 2. Os
serviços de registros públicos, cartorários e
notariais são exercidos em caráter privado
por delegação do Poder Público – serviço
público não-privativo. 3. Os notários e os
registradores exercem atividade estatal,
entretanto não são titulares de cargo pú-
blico efetivo, tampouco ocupam cargo pú-
blico. Não são servidores públicos, não
lhes alcançando a compulsoriedade im-
posta pelo mencionado artigo 40 da CR/88
– aposentadoria compulsória aos setenta
anos de idade (...)”. Isso posto, concluiu,
quanto à primeira indagação (item a), que
os concursos para ingresso e remoção nos
serviços notariais e de registro do Estado
não se enquadram no conceito de con-
curso público para admissão de pessoal,
porquanto os notários e registradores não
são admitidos no serviço público e tam-
pouco ocupam cargo ou emprego público,
sendo eles delegatários do poder público
para o exercício, em caráter privado, das
funções notariais e registrais. No tocante à
segunda indagação (item b), salientou que
a competência do TCEMG para fiscalizar
os atos de admissão de pessoal advém do
disposto no inc. V do art. 76 da Constituição
do Estado. Observou que, consoante os
comandos prescritos na Lei Orgânica e no
Regimento Interno do TCEMG, não há dú-
vida de que compete ao Tribunal de Contas
fiscalizar os editais de concurso público
para admissão de pessoal a qualquer título.
No entanto, asseverou que, nos termos

previstos na norma interna que regula-
menta a matéria (art. 5º da INTC 05/2007),
os editais de concurso público fiscalizados
pelo TCEMG são aqueles destinados ao
provimento de cargos/empregos públicos
dos Poderes, órgãos ou entidades das Ad-
ministrações Direta e Indireta do Estado e
dos Municípios, não incluído, aí, o con-
curso público para ingresso e remoção nos
serviços notarial e de registro. Não obs-
tante, afirmou que, em face do controle
concomitante, o Tribunal de Contas poderá
examinar o edital de concurso público para
delegação dos serviços notariais ou de re-
gistro, e determinar os ajustes necessários
à efetivação do princípio da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade e da publi-
cidade. Em sede de retorno de vista, o
Cons. Antônio Carlos Andrada assentou
que a fiscalização prévia dos concursos da
natureza enfocada é atribuição do TCEMG
e deve ser tutelada pela norma interna que
regulamenta a matéria, razão pela qual pro-
pôs fossem os autos encaminhados ao se-
tor competente para adequação normativa.
O parecer foi aprovado por unanimidade
com as considerações do Cons. Antônio
Carlos Andrada (Consulta n. 773.100, Rel.
Conselheiro em exercício Licurgo Mourão,
30.11.11).

1ª Câmara

Irregularidades em licitação para
a contratação de empresa para
fornecimento e licenciamento de

sistemas integrados de gestão pública
Trata-se denúncia em face do Pregão Pre-
sencial n. 156/2011, promovido pela Prefei-
tura Municipal de Varginha, objetivando a
contratação de empresa para fornecimento
e licenciamento de sistemas integrados de
gestão pública para diversas secretarias e
entidades da Administração Municipal. Em
23.11.11, o Conselheiro PresidenteAntônio
CarlosAndrada suspendeu cautelarmente o
procedimento licitatório em razão de irre-
gularidades no instrumento convocatório
consistentes em (a) incompatibilidade do
pregão com o objeto licitado e improprie-
dade do tipo de licitação utilizado como cri-
tério de seleção da proposta mais vantajosa
e (b) exigência de equipe técnica com, no
mínimo, cinco profissionais. Quanto à irre-
gularidade constante do item (a), apontou o
Conselheiro Presidente ser cediço que o
pregão se presta à aquisição de bens e
serviços comuns, considerados aqueles cu-
jos padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos no edi-
tal, por meio de especificações usuais no
mercado. Asseverou que a elaboração de
sistemas para a gestão pública observa pe-
culiaridades e especificidades, principal-
mente porque serão utilizados por diferen-
tes secretarias e entidades da
Administração Municipal, além de o edital
prever que ocorrerá a customização de da-
dos dos módulos. Explicou que o tipo de li-
citação menor preço global não encontra
guarida para o caso de bens e serviços de
informática, consoante previsto no art. 45,
§4º da Lei 8.666/93. Registrou que, apesar
de alguns produtos de tecnologia da infor-
mação possuírem certa padronização, fato
que autorizaria a opção de licitação por me-
nor preço global, esse não pareceu ser o
caso. Ressaltou que, mesmo havendo al-
guns parâmetros básicos a serem atendi-
dos pelos proponentes, é essencial que se
possa aferir qual dos sistemas oferecidos
no certame atende à Administração de
forma mais satisfatória, considerando suas
necessidades e peculiaridades. No tocante
ao item (b), afirmou o Conselheiro Presi-
dente que a exigência de equipe técnica
com, no mínimo, cinco profissionais afigura-
se exagerada, porquanto transborda os li-
mites das qualificações técnicas passíveis
de serem exigidas, conforme o preceituado
no art. 30, §6º da Lei 8.666/93. Em 29.11.11,
o relator dos autos, Cons. Cláudio Couto
Terrão, submeteu a decisão singular à apre-

ciação da 2ª Câmara, que a referendou por
unanimidade (Denúncia n. 862.638, Rel.
Cons. Cláudio Couto Terrão, 29.11.11).

2ª Câmara

Impossibilidade de exigência em
licitação de fornecimento gratuito

de máquinas para operação
de cartões magnéticos

Trata-se de Denúncia relatando a ocorrên-
cia de possíveis ilegalidades no Pregão
Presencial n. 08.32/2011, promovido pela
Prefeitura Municipal de Tapira, cujo objeto é
a contratação de empresa especializada
para a prestação de serviços de implanta-
ção, gerenciamento, administração,
fiscalização, emissão, fornecimento e ma-
nutenção de cartões Viver Bem e Vale-Ali-
mentação, através de cartões magnéticos,
destinados a famílias beneficiadas por lei
municipal. Inicialmente, informou o relator,
Cons. Mauri Torres, que as alegações da
denunciante consistiam em: (a) ser ilegal a
exigência de que as máquinas para opera-
ção dos cartões sejam fornecidas gratuita-
mente aos credenciados e (b) falta de rea-
bertura do prazo para apresentação das
propostas após a ocorrência de alteração
substancial no instrumento convocatório,
em afronta ao disposto no art. 4º da Lei
10.520/02. Explicou ter o procedimento lici-
tatório sido suspenso monocraticamente
pelo Conselheiro PresidenteAntônio Carlos
Andrada, uma vez preenchidos os requisi-
tos para concessão da medida cautelar.
Após, apresentou para referendo da 2ª Câ-
mara a íntegra da decisão singular proferida
pela Presidência do TCEMG. No decisum,
o Conselheiro Presidente registrou que a
exigência de disponibilização das máqui-
nas para operação dos cartões de forma
gratuita junto a estabelecimentos conve-
niados transborda o limite da relação parti-
cular e comercial a ser estabelecida entre a
empresa que gerencia os cartões e sua
rede conveniada.Argumentou que, no caso,
a Administração não pode ingerir no modo
como a futura contratada pretende proceder
ao credenciamento dos estabelecimentos.
Acrescentou ser razoável a exigência de
que a empresa demonstre possuir rede cre-
denciada suficiente para atender às de-
mandas dos usuários dos cartões. Toda-
via, entendeu ser desarrazoada a
imposição de que ela suporte o ônus de dis-
ponibilizar gratuitamente as máquinas para
tantos estabelecimentos quantos se inte-
ressem pelo credenciamento, uma vez
que a disponibilização das máquinas é, in-
clusive, uma fonte de recursos. Quanto à al-
teração promovida no edital sem reaber-
tura de prazo para apresentação das
propostas, aduziu o Presidente que, como
a modificação poderia repercutir na formu-
lação das propostas, seria necessária a al-
teração do prazo para abertura dos envelo-
pes. Registrou, por fim, que aAdministração
Municipal deveria ter conferido à retifica-
ção do edital o mesmo meio de publicidade
utilizado quando da publicação do instru-
mento convocatório e não apenas comuni-
cado diretamente à empresa que a modifi-
cação havia sido promovida, em respeito ao
princípio da ampla publicidade. A decisão
monocrática foi referendada por unanimi-
dade (Denúncia n. 862.658, Rel. Cons.
Mauri Torres, 01.12.11).

Decisões relevantes de outrosórgãos

TCU – Exigências indevidas em
edital para credenciamento de

sociedade de advogados
“Representação apresentada por pessoa
física, com suporte no art. 113, § 1º, da Lei
8.666/93, apontou possíveis ilicitudes no
procedimento deflagrado por meio do Edi-
tal de Credenciamento 10/2011, lançado
pelo IRB-Brasil Resseguros S.A., que tem
por objeto o “credenciamento de sociedade
de advogados para prestação de serviços
técnicos advocatícios de natureza conten-

ciosa e administrativa nas áreas de se-
guro/resseguro e trabalhista/previden-
ciário, para patrocínio de causas judi-
ciais/administrativas e procedimentos co-
nexos de interesse do licitante”. Em sua
peça, o autor da representação também
pediu a suspensão cautelar de tal procedi-
mento. Apontou como indevidas: a exigên-
cia de que a sociedade de advogados pos-
sua escritórios no Rio de Janeiro e em São
Paulo; a necessidade de demonstrar ca-
pacidade de atendimento com abrangência
nacional; o estabelecimento de critério de
pontuação que privilegia escritórios que te-
nham atuado em causas com valor supe-
rior a R$ 3.000.000,00. A unidade técnica,
ao se manifestar no feito, após exame de
esclarecimentos preliminares enviados pelo
IRB, reproduziu trecho do voto condutor
do Acórdão 351/2010 – Plenário, de onde
se depreende que “o credenciamento tem
sido admitido pela doutrina e pela jurispru-
dência como hipótese de inexigibilidade
(...), porquanto a inviabilidade de competi-
ção configura-se pelo fato de a Administra-
ção dispor-se a contratar todos os que ti-
verem interesse e que satisfaçam as
condições por ela estabelecidas...”. Trans-
creveu, ainda, ensinamentos doutrinários
que mencionam a Decisão 624/1994 – Ple-
nário, em que o Tribunal recomendou a
adoção da pré-qualificação para a contra-
tação de serviços advocatícios comuns,
que podiam ser realizados pela maior parte
dos advogados, com a condição de que a
Administração fixe critérios objetivos de
credenciamento. Anotou, também anco-
rado em ensinamentos doutrinários, que
“(...) o IRB não poderia escolher determi-
nados escritórios em detrimento de outros,
se o credenciamento não comporta qual-
quer competitividade, devendo ser cadas-
trados, a qualquer momento ou em perío-
dos definidos, mas periódicos, todos
aqueles que obtenham os requisitos míni-
mos estabelecidos pela entidade”. E, tam-
bém, que “o IRB poderia credenciar escri-
tórios de São Paulo que não têm
representação no Rio e vice-versa, sem
perda de economicidade”, já que não ne-
cessitaria de arcar com nenhuma despesa
de deslocamento. A unidade técnica pon-
derou, ainda, que a pretendida abrangência
nacional seria até melhor atingida “se o ca-
dastramento também fosse nacional, de
maneira que pudessem se cadastrar tantos
escritórios quantos atuassem em cada Es-
tado da Federação”. Em relação ao critério
de pontuação baseado no valor de causas
já conduzidas pelos interessados em se
cadastrar, observou que só grandes escri-
tórios obteriam o cadastramento. Conside-
rou ilícita a prefixação de número de inte-
ressados a serem cadastrados, “haja vista
que a competição é inviável, devendo ser
cadastrados todos aqueles que preencham
os requisitos exigidos”. E mais: “Não há
classificação em cadastro; ou o escritório é
credenciado ou não é credenciado”. O re-
lator, acompanhando posicionamento da
unidade técnica, concedeu medida cautelar
a fim de suspender o procedimento em
questão, em face do fumus boni iuris e do
periculum in mora, ante a iminência de con-
tratação dos escritórios já cadastrados. Su-
geriu, ainda, a realização de oitiva do IRB
e dos escritórios que foram credenciados.
O Plenário do Tribunal, por sua vez, en-
dossou as medidas implementadas pelo
Relator. Comunicação de cautelar ao Ple-
nário, TC-034.565/2011-6, rel. Min. Valmir
Campelo, 23.11.2011”. Informativo de Ju-
risprudência do TCU sobre Licitações e
Contratos n. 87, período: 21.11.11 a
25.11.11, publicado em 29.11.11.
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Chegou o Sicom!
A remessa de dados para o Sistema Informatizado

de Contas dos Municípios começa em
1º de janeiro de 2012. Todos os muncípios mineiros

deverão utilizar o novo sistema. O Sicom é a tecnologia
desenvolvida pelo TCEMG com a finalidade

de apoiar o exercício do
controle externo da gestão
dos recursos públicos,
de forma eficiente,
eficaz e efetiva.

Tire dúvidas:
sicom@tce.mg.gov.br

Siga o Twitter:
www.twitter.com/sicomtcemg

Conheça o Forum:
http://forumsicom.tce.mg.gov.br

Fale conosco: (31) 3348-2510
Conheça o Sistema:

https://sicom.tce.mg.gov.br

Um passo adiante no relacionamento entre o
Tribunal de Contas do Estado e os municípios mineiros
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OAuditor Licurgo Mourão, o
Secretário Executivo do
Tribunal de Contas, Leo-

nardo Ferraz, e o servidor Henri-
que Quites receberam o Profes-
sor mexicano Roberto Moreno
Espinosa, especialista em Admi-
nistração Pública da Univer-
sidade Autônoma do México
(UNAM), para uma visita de cor-
tesia ao TCEMG, no mês de no-
vembro.

Durante a visita, foram com-
partilhadas experiências sobre o
modelo brasileiro e mexicano de
controle externo e interno, opor-
tunidade em que o catedrático
também elogiou a qualidade da
Revista do Tribunal de Contas
de Minas Gerais, notadamente
quanto ao seu conteúdo geral e
ao espaço destinado ao Direito
Comparado.

OAuditor Licurgo Mourão ex-
plicou ao professor a estrutura or-
gânica e jurídica das cortes de
contas no Brasil, expondo as ca-
racterísticas e especificidades do
funcionamento do controle ex-
terno e os pontos passíveis de
aprimoramento, com base inclu-
sive nas experiências positivas
identificadas na América Latina e

nos países da Península Ibérica.
Ressaltou que em 2009, pela pri-
meira vez na sua história, a Or-
ganização LatinoAmericana y del
Caribe de Entidades Fiscalizado-
ras Superiores (OLACEFS) agra-
ciou uma Corte de Contas esta-
dual brasileira com o primeiro
lugar no XII Concurso Anual de
Investigação Omar Lynch. O tra-
balho científico Matriz de Risco,
Seletividade Materialidade: Para-
digmas Qualitativos para a Efeti-
vidade das Entidades de Fiscali-
zação Superiores foi produzido a
partir de dados do projeto de oti-
mização das ações referentes à

análise e processamento das
prestações de contas anuais,
implantado na gestão do Conse-
lheiro Wanderley Ávila, por meio
da Resolução TCEMG nº
04/2009.

Tal fato motivou o Prof. Ro-
berto Moreno a formular convite a
esta Corte de Contas, visando ao
intercâmbio de artigos técnicos,
para participar de programas aca-
dêmicos e eventos da Universi-
dade Autônoma do México, ava-
liando como bastante positivas as
discussões e as experiências par-
tilhadas naquela ocasião.

Autoridade mexicana
visita o Tribunal de Contas

Coral participa de
Cantata de Natal

O Professor Roberto Moreno entre o servidor Henrique Quites
e o Auditor Licurgo Mourão

O coral Contas e Cantos apresentou-se para o público e autoridades na
Cantata de Natal da Assembleia Legislativa

OCoral Contas eCantos, do
Tribunal de Contas, regido pelo
Maestro Cleude William, foi um
dos destaques na tradicional Can-
tata de Natal da Assembleia Le-
gislativa do Estado deMinas Ge-
rais. O evento aconteceu no
último dia 6 de dezembro, noHall
das Bandeiras daALMG.

Junto com o Contas e Can-
tos, outros 16 corais, totalizando
300 vozes, se apresentarampara
uma grande plateia, que contou a
presença de autoridades como o
GovernadorAntônioAnastasia, o
Prefeito deBeloHorizonte,Márcio
Lacerda, o Presidente daAssem-
bleia Legislativa, Deputado Dinis
Pinheiro, além de servidores da
ALMG, da comunidade do en-
torno da instituição e das entida-
des que participaram do evento.

As apresentações festejam
a chegada do Natal e fazem uma
homenagem ao aniversário de
Belo Horizonte, comemorado no
dia 12 de dezembro. O evento,
que está na quinta edição, integra
a agenda da Belotur e a progra-

Representantes da Gerência
de Orçamento, da Escola Judicial
daAssessoria Jurídica deRecursos
Humanos doTribunal de Justiça do
Estado e dos três sindicatos ligados
ao Poder Judiciário de Minas esti-
veram no Tribunal de Contas para
conhecer detalhes da elaboração
do Plano de Carreira dos Servido-
res doTCEMG, que já foi aprovado
pela Comissão de Constituição e
Justiça daAssembleia Legislativa.

Os servidores ouviram a Dire-
tora de Gestão de Pessoas, Elke
Andrade Soares de Moura Silva, e
integrantes do grupo responsável

pela elaboração do Plano de Car-
reira do Tribunal de Contas. Eles
manifestaram o interesse de redigir

um projeto nos moldes do enviado
pelo TCE àALMG.

mação do projeto “BH, a Capital
do Natal”, daAssociação Comer-
cial de Minas.

AGerente-geral deRelações
Públicas e Cerimonial da ALMG,
Luísa de Marilac Luna, acredita
que o evento “democratiza o
acesso à produção cultural, valo-
riza o canto-coral e cria um am-
biente de aproximação entre as
instituições participantes, os servi-
dores públicos e a comunidade”.

Os outros grupos vocais
presentes na comemoração fo-
ram: Ases-MG, da Copasa; Vo-
zes de Minas, dos Correios; o
Coral Vozes, do Hemominas;
Vozes das Gerais, do INSS; o
Coral Cidade em Canto; Coral
Libertas, da Segov; do Ministério
Público de Minas Gerais; Coral
Vozes da Liberdade, da Procu-
radoria da República de Minas; o
Coral Canarinhos de Itabirito; o
Coral da Gremig/Cemig; da Usi-
minas; da Imprensa Oficial; do
Ipsemg e o Coral Vozes na Es-
trada, do DER-MG.

O novo Sistema de
Contas dos Municí-
pios – Sicom, que
entra em vigor em
janeiro de 2012, já
está no Twitter. O Tribu-
nal de Contas do Estado de
Minas Gerais criou uma conta na
rede social para que você possa

acompanhar o desen-
volvimento do Sis-
tema.
Siga você também

e fique por dentro de to-
das as novidades do Si-

com pelo endereço eletrônico:
www.twitter.com/sicomtcemg.

Sicom está no Twitter

Plano de carreira do TCE atrai
interesse do Tribunal de Justiça


